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DECISÃO MONOCRÁTICA

INDENIZATÓRIA –  DENUNCIAÇÃO DA LIDE NÃO 
APRECIADA  PELO  MAGISTRADO  DE  PISO. 
IMPROCEDÊNCIA  DA  DEMANDA.  APELAÇÃO 
CÍVEL PELO  AUTOR  SUCUMBENTE.  SENTENÇA 
NULA,  POR  SER  CITRA PETITA.  RECURSO 
PREJUDICADO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO. 
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC.
–
Encontra-se  fadada  ao  insucesso  a  sentença 
hostilizada,  no  momento  em  que  o  Juízo  não 
oportunizou a denunciação da lide, não procedendo 
conforme  os  ditames  dos  arts.  71  e  ss.,  do  CPC, 
deixando  de  trazer  à  presente  lide  a  Sabemi 
Seguradora, esta que poderia bem esclarecer toda a 
questão conflitosa, que originou a pendenga.

Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  por  Luis  Victor  dos 
Santos em face da sentença, de fls. 151-152, que julgou improcedente o seu 
pedido de indenização por danos morais e materiais em face do HSBC Bank 
Brasil.

No recurso, às fls. 156-165, o promovente/apelante se irresigna 
com a  sentença  hostilizada,  primeiro  dizendo que  não foi  observado pelo 
Magistrado de piso o pedido de denunciação da lide, do banco recorrido, por 
ocasião da apresentação da contestação. Pedido de denunciação da Sabemi 
Seguradora, contrariando os arts. 71 e ss. do CPC.
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Sustenta  o  apelante  que  a  denunciação  da  lide  é  de  suma 
importância,  já  que  o  ingresso  da  Sabemi  Seguradora  esclarece  sobre  o 
empréstimo consignado, ora objeto do presente recurso.

Por  esse  motivo,  preliminarmente,  roga  o  recorrente  pela 
nulidade da sentença guerreada. No mérito, pelo provimento da apelação, a 
fim  de  que  seja  determinado  ao  banco  recorrido  o  pagamento  de  uma 
indenização em favor do autor, ora apelante.

O  promovido,  ora  apelado,  pugna  pela  manutenção  da 
sentença hostilizada.

O Ministério Público entende que houve julgamento citra petita, 
já que não analisada a questão da denunciação da lide proposta pelo banco.

Eis o que importa relatar. Passo a decidir.
De  fato,  a  sentença  é  nula,  já  que  citra  petita,  tornando 

prejudicado o presente recurso de apelação cível.
Do  caderno  processual  observa-se  que  a  parte  promovente 

pleiteou uma indenização do banco promovido, porque diz não haver com ele 
celebrado  contrato  de  empréstimo,  em que  pese  estar  pagando  por  isso, 
através de seu contra-cheque (empréstimo consignado).

Em sua contestação (fls. 28 e ss), o banco promovido disse que 
o empréstimo, de fato, foi realizado com a Sabemi Seguradora S/A, sendo 
que financiado por ele, pelo banco recorrido. Por conta disso, denunciou à lide 
tal seguradora, já que entendeu sua a responsabilidade ora fomentada.  

Pela  sentença de  fls.  151-152,  o  juiz  julgou improcedente  a 
ação sem proceder com a denunciação pretendida pelo promovido. 

Pois bem.
Impõe nosso sistema processual que havendo nos autos mais 

de um pedido todos devem ser examinados, sob pena de ocorrer a prestação 
jurisdicional defeituosa.

Vejam os precedentes, inclusive no caso vertente.

Processual Civil. Denunciação à Lide. Exame. Recorribilidade. Falta 
de Interesse em Recorrer. 1. É nula a sentença que não examina a 
denunciação  à  lide. 2.  O  interesse  de  recorrer  decorre  da 
condenação. 3. Agravo Regimental não provido.

(STJ - AgRg no REsp: 286421 RJ 2000/0115360-9, Relator: Ministro 
MILTON  LUIZ  PEREIRA,  Data  de  Julgamento:  27/08/2002,  T1  - 
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ 30.09.2002 p. 169)

APELAÇÃO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DENUNCIAÇÃO À LIDE - 
CITRA PETITA - SENTEÇA NULA - RECURSO ADESIVO PROVIDO 
-   É nula a sentença citra petita, ou seja, aquela que não analisa e   
julga a denunciação à lide suscitada nos autos.
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(TJ-MG - AC: 10701110201608001 MG , Relator: Rogério Medeiros, 
Data  de Julgamento:  05/09/2013,  Câmaras Cíveis  /  14ª  CÂMARA 
CÍVEL, Data de Publicação: 13/09/2013)

                                      (GRIFEI)

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  INDENIZATÓRIA  -  ACIDENTE  - 
PASSAGEIRO -  TRANSPORTE RODOVIÁRIO -  PRELIMINAR DE 
OFÍCIO - NULIDADE DA SENTENÇA -  ATUAÇÃO CITRA PETITA 
-DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE  NÃO  APRECIADA  -  SENTENÇA 
CASSADA.

– A sentença  deve  examinar  todas  as  questões  fáticas  e   
jurídicas apresentadas pelas partes. - Se inexiste manifestação 
judicial referente a todas as pretensões formuladas pelas partes, 
forçoso admitir-se que a sentença é citra petita.
- A sentença que deixou de apreciar e julgar a denunciação da 
lide incorre em vício, devendo ser cassada.
(TJ-MG - AC: 10024102524279001 MG , Relator: Mariângela Meyer, 
Data  de Julgamento:  22/04/2014,  Câmaras Cíveis  /  10ª  CÂMARA 
CÍVEL, Data de Publicação: 30/04/2014)

De modo que,  encontra-se  fadada ao  insucesso a  sentença 
hostilizada, no momento em que o Juízo não oportunizou a denunciação da 
lide,  não  procedendo  conforme  os  ditames  dos  arts.  71  e  ss.,  do  CPC, 
deixando de trazer à presente lide a Sabemi Seguradora, esta que poderia 
bem esclarecer toda a questão conflitosa, que originou a pendenga. 

Ante o exposto, sem maiores delongas,  ANULO A SENTENÇA 
HOSTILIZADA, A FIM DE QUE SEJA PROCEDIDA COM A DENUNCIAÇÃO 
DA LIDE  FOMENTADA,  SENTENÇA QUE  JULGOU  IMPROCEDENTE  O 
PEDIDO AUTORAL, NEGANDO SEGUIMENTO AO PRESENTE RECURSO 
DE  APELAÇÃO  CÍVEL,  já  que  manifestadamente  prejudicado,  assim  o 
fazendo nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Cível. 

Transitada sem recurso a presente decisão, proceda-se com a 
devolução dos presentes autos aos seu juízo de origem.

P.I.

João Pessoa/PB, 09 de setembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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